PARECER Nº 435, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 356, DE 1999

De autoria da deputada Mariângela Duarte, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a celebrar convênio com a Prefeitura de São Sebastião para exploração e administração do Porto de São Sebastião. 

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto, que tramita em regime de prioridade, não foi alvo de emendas e/ou substitutivos. 

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, a propositura foi encaminhada ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou, como parecer, voto em separado favorável à sua aprovação. 

Em seguida, foi encaminhado à Comissão de Transportes e Comunicações para ser analisado consoante o que dispõe o § 11 do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno. 

Face a não manifestação no prazo regimental da Comissão de Transportes e Comunicações fomos designados Relator Especial para exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico. 

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende autorizar a celebração de um convênio a fim de conceder a exploração e a administração do Porto de São Sebastião para o Município. O Poder concedente neste caso não é o Executivo estadual, mas a União, a quem cabe explorar, diretamente ou mediante concessão, o porto organizado, conforme o disposto na Lei nº 8.630, de 1993. O Estado detém apenas a concessão de sua exploração. 

Art. 21 - Compete à União: 

............................................................................................................... 

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

............................................................................................................... 

 f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

............................................................................................................... 

A Lei nº 9.277, de 1996, que autoriza a União a delegar aos municípios, estados da Federação e ao Distrito Federal a administração e exploração de rodovias e portos federais, determina que essa delegação deve ser formalizada mediante convênio, no qual deverá constar cláusula prevendo a possibilidade de aplicação da legislação do Município, do Estado ou do Distrito Federal na cobrança de pedágio ou de tarifa portuária, ou de outra forma de cobrança cabível, no que não contrarie a legislação federal. 

A proposta mostra-se inexeqüível, tendo em vista a impossibilidade do convênio viabilizar-se dentro das normas legais vigentes. 

Diante do exposto, somos, no que nos compete analisar, contrários à aprovação do Projeto de lei nº 356, de 1999.

 É o nosso parecer. a) Rodrigo Garcia - Relator Especial

